
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1784878 - SP (2018/0324874-1)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : V.L.V. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA  
ADVOGADO : PÉRSIO MORENO VILLALVA  - SP184815 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : CLAUDIVAN FERREIRA DE BARROS E OUTRO(S) - 

SP190894 
INTERES.  : SUSANA APARECIDA DE OLIVEIRA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA 
DO POSSUIDOR (PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO 
(PROMITENTE VENDEDOR) PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. PRECEDENTE: RESP 1.111.202/SP, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 10.6.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior, quando do 
julgamento do REsp. 1.111.202/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC (representativo de 
controvérsia), Rel. Min. MAURO CAMPBELL, firmou entendimento segundo o qual 
tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu 
proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no Registro de 
Imóveis) são contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. 

2.   Ademais, o registro do compromisso de compra e 
venda não é suficiente para afastar a responsabilidade tributária do promitente vendedor. 
Precedentes: REsp. 1.773.779/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 17.12.2018; 
AgInt no REsp. 1.655.107/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 22.6.2018 e 
AgInt no REsp. 1.690.256/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 13.12.2017.

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 
provimento. 

   
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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